
1ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 26/01
/2023

PROCESSO TCE-PE N° 21100378-5
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS

 Prestação de Contas - GovernoMODALIDADE - TIPO:
 2020EXERCÍCIO:

 Prefeitura Municipal de EscadaUNIDADE(S) JURISDICIONADA(S):

INTERESSADOS:

LUCRECIO JORGE GOMES PEREIRA DA SILVA

RAPHAEL PARENTE OLIVEIRA (OAB 26433-PE)

ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA 
PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO, DA SESSÃO: CONSELHEIRA TERESA
DUERE

PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO.
DESCUMPRIMENTO DE LIMITES. 

1. O TCE-PE ao apreciar as contas
anualmente prestadas pelos Prefeitos
e pelo governador sob sua jurisdição
(as denominadas "contas de
governo") opina, mediante parecer
prévio (art. 71, I, c/c art. 75 da
Constituição Federal e arts. 30, I e
86, §1º, III, da Constituição Estadual),
para que a Casa Legislativa
respectiva aprove ou reprove tais
contas, levando em consideração,
para tanto, o planejamento
governamental, a gestão fiscal, as
políticas públicas executadas nas
principais áreas de atuação
governamental - saúde e educação,
além da situação previdenciária do
órgão, da regularidade dos repasses
obrigatórios (mormente os
duodécimos), transparência pública e
obediência aos limites constitucionais
e legais, quando da execução do
orçamento. 
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Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 26/01
/2023,

CONSIDERANDO o Relatório Técnico de Auditoria;

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas contas de governo;

CONSIDERANDO que a análise do presente processo não se confunde
com as contas de gestão (art. 70, inc. II, CF/88), que se referem aos
atos de administração e gerência de recursos públicos praticados por
qualquer agente público, tais como: admitir pessoal, aposentar, licitar,
contratar, empenhar, liquidar, pagar (assinar cheques ou ordens
bancárias), inscrever em restos a pagar, conceder adiantamentos, etc.
(STJ, 2a Turma, ROMS 11.060/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Rel. para
acórdão Min. Paulo Medina, 25/06/02, DJ 16/09/02);

CONSIDERANDO a Programação financeira deficiente;

CONSIDERANDO a existência de Cronograma de execução mensal de
desembolso deficiente;

 CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de
recursos, o qual permite saldo negativo em contas evidenciadas no
Quadro do Superavit/Deficit do Balanço Patrimonial, sem justificativa em
notas explicativas; 

CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de
recursos, o qual permite saldo negativo em contas evidenciadas no
Quadro do Superávit/Déficit do Balanço Patrimonial, sem justificativa em
notas explicativas;

 CONSIDERANDO a inscrição de Restos a Pagar, processados e não
processados, sem que houvesse disponibilidade de recursos, para seu
custeio;

CONSIDERANDO a realização de despesas com recursos do FUNDEB
sem lastro financeiro, em montante acima da receita recebida no
exercício;

 CONSIDERANDO o agravamento do desequilíbrio financeiro do Plano
Financeiro do RPPS, haja vista piora no resultado previdenciário, o que
significa aumento da necessidade de financiamento do regime para
pagar os benefícios previdenciários do exercício;
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CONSIDERANDO que deixaram de ser recolhidas contribuições
previdenciárias ao RGPS no valor de R$ 894.516,86 (contribuição
patronal), e de R$ 286.230,95 (Contribuição dos servidores);

CONSIDERANDO que deixaram de ser recolhidas contribuições
previdenciárias ao RPPS no valor de R$190.183,76 (contribuição de
servidores), representando 5,22% das contribuições devidas e
R$1.604.252,87 (Contribuição patronal), representando 9,77% das
contribuições devidas no exercício;

CONSIDERANDO que, a despeito das irregularidades previdenciárias
supramencionadas, há que se levar em conta a situação excepcional
vivenciada no exercício de 2020 em razão da Pandemia do Coronavírus
(COVID 19), que resultou na decretação do estado de calamidade
pública em âmbito nacional — Decreto Legislativo Federal nº 6/2020 —
e estadual — Decreto Legislativo Estadual nº 9/2020, com efeitos até 31
de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que o montante efetivamente aplicado nas ações e
serviços públicos de saúde no exercício excedeu em mais de
R$6.000.000,00 o limite mínimo legalmente exigido (Lei Complementar
Federal n° 141/2012, no art. 7°). Valor maior que o que deixou de ser
recolhido ao RGPS e RPPS no exercício; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 22, caput e §2º, da LINDB;

CONSIDERANDO que os demais limites constitucionais e legais
apreciados por esta Corte de Contas para a emissão do Parecer Prévio
sobre as contas anuais de governo municipal restaram cumpridos;

CONSIDERANDO que foram realizadas despesas consideradas
“novas” nos últimos dois quadrimestres do mandato, desprovidas de
essencialidade, e sem disponibilidade de caixa, gerando infração ao
artigo 42 da LRF;

 Lucrecio Jorge Gomes Pereira da Silva:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Escada
a  das contas do(a) Sr(a). Lucrecio Jorge Gomes Pereira darejeição
Silva, relativas ao exercício financeiro de 2020.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Escada, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Adotar medidas para que a programação financeira seja
elaborada levando em consideração o real comportamento
da receita durante o exercício fiscal para que tal
programação seja um instrumento eficaz de
acompanhamento da política fiscal do município;

Atentar para a consistência das informações sobre a despesa
municipal prestadas aos órgãos de controle;

Evitar o envio de projeto de lei orçamentária ao Poder
Legislativo contendo autorização desarrazoada para abertura
de créditos adicionais, como a que ocorre com a previsão de
duplicação de limite para dotações com significativo peso no
orçamento, o que pode afastar o Legislativo do processo de
autorização de significativas mudanças no orçamento
municipal ao longo de sua execução;

Aprimorar a elaboração do cronograma mensal de
desembolso para os exercícios seguintes de modo a dotar a
municipalidade de instrumento que efetivamente sirva de
guia para a execução orçamentária;

Efetuar controle efetivo, evitando déficit de execução
orçamentária nos próximos exercícios mediante verificação
constante dos instrumentos de planejamento e controle,
atentando para a necessidade de limitação de empenho nos
casos em que a receita não se realizar conforme previsto no
orçamento; 

Apresentar notas explicativas no Balanço Patrimonial do
município e do RPPS municipal demonstrando como foram
calculadas as Provisões Matemáticas Previdenciárias;

Adotar medidas para efetuar o registro contábil das provisões
matemáticas previdenciárias, de acordo com Normas
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
(NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (NBC-T nº
17 - Demonstrações Contábeis Consolidadas);

Seguir as orientações constantes na Portaria STN nº 564
/2004 ( Manual de Procedimentos da Dívida Ativa), a respeito
do registro da dívida ativa do município;

Adotar medidas de controle voltadas a melhorar a
capacidade de pagamento dos compromissos de curto prazo
e prevenir a assunção de compromissos quando inexistirem
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9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

1.  

2.  

recursos para lastreá-los, evitando a inscrição de restos a
pagar sem disponibilidade de recursos para sua cobertura;

Abster-se de efetuar despesas que não sejam urgentes
quando da situação de indisponibilidade de caixa

Acompanhar a solidez do RPPS de modo que o regime
ofereça tanto segurança jurídica ao conjunto dos segurados
do sistema, quanto garantia ao município, efetivando
medidas para melhoria da situação previdenciária municipal a
exemplo da adoção das medidas sugeridas na avaliação
atuarial;

Analisar a viabilidade do plano de amortização do déficit
atuarial do RPPS, a fim de assegurar o equilíbrio do regime
próprio. Caso o plano de amortização não seja viável, a
gestão municipal deverá estudar alternativas, como a
necessidade de segregar a massa de segurados, mediante
um estudo técnico atuarial, comprovando a viabilidade
orçamentária e financeira da medida, inclusive quanto ao
atendimento dos limites impostos pela Lei de
Responsabilidade Fiscal; e,

Efetivar o acompanhamento dos recolhimentos das
contribuições e a situação da municipalidade junto aos
regimes de previdência, de forma a garantir ao município de
que não haverá formação de passivos futuros capazes de
afetar o equilíbrio das contas públicas e o cumprimento das
metas fiscais. 

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo
único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a)
Prefeitura Municipal de Escada, ou a quem o suceder, que atenda
as medidas a seguir relacionadas:

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de
recursos a fim de que sejam obedecidos os saldos de cada
conta, evitando, assim, a realização de despesas sem lastro
financeiro, de modo a preservar o equilíbrio financeiro e fiscal
do Município; 

Adotar ações para o cumprimento da normatização referente
à transparência municipal contida na Lei Complementar nº
101/2000 (LRF), na Lei Complementar nº 131/2009, nos
Decretos Federais nº 7.185/2010 e 7.724 /2012, e na Lei nº
12.527/2011 (LAI).

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Diretoria de Controle Externo:
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1.  Que por meio de seus órgãos fiscalizadores, verifique, nas
Auditorias/inspeções que se seguirem, o cumprimento das
presentes recomendações, destarte zelando pela efetividade
das deliberações desta Casa.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS , relator do processo

CONSELHEIRA TERESA DUERE , Presidente, em exercício, da
Sessão : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GILMAR SEVERINO DE
LIMA
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